PROC. Nº 2614/14

  PDL     Nº   005/14


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Da Possibilidade Constitucional e Orgânica para a apreciação, pelo Poder Legislativo Municipal, de Projeto de Decreto Legislativo, visando à sustação de atos do Poder Executivo que excedam o seu poder regulamentar.

A possibilidade jurídica para a apresentação e a apreciação, pelo Parlamento Municipal, de Projetos de Decreto Legislativo que visem à sustação de atos do Poder Executivo do Município que excedam a sua competência regulamentar encontra fundamento primeiro na Constituição Federal, que, no inc. V de seu art. 49, estabelece como competência exclusiva do Congresso Nacional “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa”.
Perfilando-se simetricamente à Carta Federal, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabeleceu, no inc. XIV de seu art. 53, idêntica competência à Assembleia Legislativa.
Na mesma linha, e igualmente em obediência ao Princípio da Simetria, a Lei Orgânica do Município fixou, no inc. IV de seu art. 57, competência à Câmara Municipal de Porto Alegre para “zelar pela preservação de sua competência, sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentador”.
Nessa esteira, resta indubitável a competência deste Legislativo Municipal para a propositura e apreciação de proposição visando à sustação dos efeitos de ato normativo do Poder Executivo que exceda os limites do poder de expedir regulamentos, visando à aplicação da legislação municipal em vigor.
Por fim, cabe registrar que a espécie legislativa adequada ao procedimento é o Projeto de Decreto Legislativo, previsto no caput do art. 89 do Regimento desta Casa, o qual estabelece: “O Projeto de Decreto Legislativo destina-se a regulamentar as matérias de exclusiva competência da Câmara, não sujeitas à sanção do Prefeito, e que tenham efeito externo.”
Dos fundamentos para a sustação do parágrafo único do art. 14 do Decreto nº 18.623, de 24 de abril de 2014, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
O Poder Executivo Municipal, ao editar o Decreto nº 18.623, de 24 de abril de 2014 – que dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e licenciamento de edificações, obras, vistorias prediais, numeração e manutenção das edificações, uniformizando os procedimentos e especificando a sua dispensa –, extrapolou a competência regulamentar que lhe foi conferida pelo art. 94, inc. II, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.
Ao regulamentar o dispositivo contido no art. 10, da Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008, o Poder Executivo exorbitou da referida competência regulamentar por diversos motivos.
Primeiramente, incorreu em erro, ao impor, de forma indiscriminada, a necessidade de realização de estudos prévios para a realização de quaisquer obras em imóveis de interesse cultural. Ora, não é qualquer serviço que precisa de estudo prévio, mas somente os que se enquadrem nas três situações expressamente previstas no parágrafo único do art. 10 da Lei nº 601, de 2008: demolição parcial, reciclagem de uso ou acréscimo de área construída. Trata-se obviamente de rol taxativo e, por isso, não comporta generalização para quaisquer situações.
Além disso, só devem ser solicitados estudos prévios para as alterações nas edificações que sejam de interesse cultural. Em muitos imóveis, há mais de uma edificação, sendo que somente uma delas foi identificada como de interesse cultural. Portanto, somente sobre ela é que devem recair as limitações impostas pela Lei. Ainda assim, a necessidade de estudo prévio só deve ser exigida para obras que alterem as características do imóvel que são de interesse cultural, as quais devem estar minuciosamente discriminadas na ficha individualizada do imóvel, elaborada por ocasião do inventário ou do tombamento. Não se pode, por exemplo, exigir estudos para alteração da parte interna do imóvel, se apenas suas características externas foram arroladas no inventário ou no tombamento.
De outra forma, o Poder Executivo incorreu em erro, ao transferir a incumbência da realização e do custeio de estudos prévios aos proprietários das edificações de interesse cultural mediante mero decreto. Insta salientar que a Constituição Federal, no § 1º de seu art. 216, preconiza que a preservação do patrimônio histórico-cultural incumbe ao “Poder Público, com a colaboração da comunidade”. Ao não determinar expressamente o responsável por custear a elaboração de quaisquer estudos, a Lei deixou implícito que era o Poder Público quem deveria fazê-lo, por força do próprio mandamento constitucional. Portanto, o Poder Público Municipal é quem deveria fornecer profissionais para a elaboração de tais estudos, uma vez que a legislação já impõe aos proprietários dessas edificações uma série de obrigações, sem que haja qualquer contrapartida por parte do erário público.
A fim de dimensionar corretamente o problema, para realizar uma simples pintura, o proprietário de imóvel de interesse cultural tem que contratar profissionais especializados para a realização de estudos e para a execução da obra. Não obstante, o proprietário ainda tem que aguardar meses e mais meses até que lhe seja concedida uma simples licença. A morosidade na concessão de licenças inviabiliza o aproveitamento econômico desses imóveis, pois o fato de não haver nenhuma previsão de quanto dinheiro e de quanto tempo será despendido para fazer uma simples pintura afasta potenciais locatários e compradores. Por outro lado, o proprietário de um imóvel comum está dispensado de qualquer licenciamento, podendo realizar o serviço a qualquer tempo, sem a necessidade de profissional especializado, à luz do que determina o Decreto nº 18.623, de 2014.
Afronta o princípio da razoabilidade submeter o proprietário a tamanhas limitações, sem que haja o comando legal para isso. Ao estabelecer a necessidade de abertura de processo administrativo e de apresentação de Estudo de Viabilidade Urbana – EVU – para a realização de quaisquer serviços em imóveis de interesse cultural, o Poder Executivo onerou excessivamente os proprietários desses, criando verdadeiro tratamento discriminatório em desfavor dos proprietários dessas edificações. O Poder Público não pode estabelecer diferenciação de tamanha magnitude, sob pena de ferir o Princípio da Legalidade e o Princípio da Isonomia, que devem nortear as ações da Administração Pública.
É evidente que o parágrafo único do art. 14 do Decreto 18.623, de 2014, onerou excessivamente os proprietários de bens que constituem o patrimônio histórico e cultural, criando um tratamento desigual entre imóveis construídos no Município. Tal discriminação somente seria admissível se instituída por Lei stricto sensu, em decorrência do Princípio da Legalidade. O art. 5º, inc. II, da Constituição Federal, corolário do Princípio da Legalidade, estabelece que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Esse dispositivo serve como proteção do cidadão contra a atuação abusiva e desproporcional das autoridades estatais. A criação de obrigações somente é validada por meio do devido processo legislativo. Além disso, esse dispositivo criado pelo Executivo Municipal não se coaduna com o Princípio da Impessoalidade, uma vez que concentra o ônus da preservação exclusivamente no proprietário, ao contrário do que determina a Constituição Federal.
A situação torna-se ainda mais periclitante pelo fato de o Poder Executivo ser omisso ao não regulamentar a concessão da indenização por meio da transferência do potencial construtivo, prevista no art. 16 da Lei Complementar nº 601, de 2008, mesmo após seis anos de sua aprovação.
A propósito do tema, é louvável a Indicação nº 35/2014, elaborada pela ilustre vereadora Mônica Leal, que busca equacionar a distribuição do ônus resultante da incumbência da preservação, ao estabelecer formas de ressarcir os proprietários pelos prejuízos diretos e indiretos advindos da inclusão dos seus imóveis no patrimônio histórico-cultural do Município, bem como tornar mais célere a concessão de licenciamentos.
Por oportuno, esclarecemos que este Decreto Legislativo entrará em vigor somente após 30 dias de sua publicação, a fim de permitir que o Poder Executivo tenha tempo para elaborar nova regulamentação para a matéria.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 2014.

VEREADOR REGINALDO PUJOL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Susta, com base no inc. IV do art. 57 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o parágrafo único do art. 14 do Decreto nº 18.623, de 24 de abril de 2014 – que dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e licenciamento de edificações, obras, vistorias prediais, numeração e manutenção das edificações, uniformizando os procedimentos e especificando a sua dispensa e revoga os arts. 47 e 48 do Decreto 12.715, de 23 de março de 2000, e o Decreto nº 16.708, de 11 de julho de 2010 –, sustando a exceção à dispensa de processo administrativo em caso de intervenção em edificações.
Art. 1º  Fica sustado, com base no inc. IV do art. 57 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o parágrafo único do art. 14 do Decreto nº 18.623, de 24 de abril de 2014.

Art. 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor em 30 (trinta) dias, contatos da data de sua publicação.

/TAM

